
                                                                                             
    

Contrato nº 1356063/2024
NUP  10061.042021/2024-17

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM A POLÍCIA MILITAR DO
CEARÁ  ATRAVÉS  DO  FUNDO  DE
SEGURANÇA  PÚBLICA  E  DEFESA
SOCIAL E A EMPRESA CONDOR S/A
INDÚSTRIA QUÍMICA,  PARA O FIM
QUE NELE SE DECLARA.

A Polícia Militar do Ceará, através do Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do
Ceará (FSPDS-PMCE), situado na Av. Bezerra de Menezes, 581, São Gerardo, Fortaleza- CE, CEP
60.325-003, inscrita no CNPJ nº 07.261.661/0001-10, telefones (85) 3101-6501 e 3101-6507, e-
mail: fds@seguranca.ce.gov.br, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado
pelo Senhor CEL PM Jorge Costa de Araújo, Ordenador de Despesas – FSPDS, brasileiro, casado,
portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  103.445-1-4  e  CPF  nº  513.524.603-  78,  residente  e
domiciliado em Maracanaú/CE e a EMPRESA CONDOR S/A INDÚSTRIA QUÍMICA, inscrita no
CNPJ sob o n° 30.092.431/0001-96, estabelecida na  Rua  Armando  Dias  Pereira,  160,  Bairro
Adrianópolis,  Nova  Iguaçu/RJ -  CEP 26.053-640, fone: (21) 3974.3355,e-mail:
comercial.nacional@condornaoletal.com.br, doravante denominada CONTRATADA, tendo neste
ato como representante o Sr. Luiz  Cristiano  Vallim  Monteiro, brasileiro, casado,  Procurador,
portador da Carteira de Identidade n° 134.655-OAB/RJ e do CPF n° 095.195.527-66,  tem justo e
contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1.  Fundamenta-se este Contrato no  Processo  de Inexigibilidade nº  20240009-PMCE, na Lei
Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021,  e suas Alterações, além das demais disposições legais
aplicáveis e pelas cláusulas a seguir expressas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

2.1. São partes integrantes deste contrato, ainda que não transcritos neste instrumento, o Termo de
Inexigibilidade nº 20240009-PMCE e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de cartuchos de lançamento de dardos energizados –
6m, modelo MSK-106, para dispositivo incapacitante SPARK, para atender as demandas da Polícia
Militar do Ceará, de acordo com as especificações e quantitativos descritos no Termo de referência
e seus anexos.

Item Especificação Quat. Preço Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

1 CARTUCHO DE LANÇAMENTO DE DARDOS, ENERGIZADOS
6M, MODELO MSK 106, DISPOSITIVO INCAPACITANTE SPARK

684 270,71 185.165,64

Valor Total:  R$ 185.165,64 (cento e oitenta e cinco mil, cento e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro
centavos)
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3.2. A CONTRATADA fica obrigada nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões
no volume do objeto deste Contrato, nos termos da Lei 14.133/2021.  

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma INTEGRAL,  nos termos estabelecidos na Cláusula
Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor do contrato é de R$ 185.165,64 (cento e oitenta e cinco mil, cento e sessenta e cinco
reais  e  sessenta  e  quatro  centavos) entendido como preço justo e suficiente para o total
fornecimento do objeto.

5.2. No valor a ser pago para o fornecimento do objeto desta contratação, estarão inclusos todos os
custos diretos e indiretos requeridos para o fornecimento do objeto, encargos sociais, seguros,
custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que incidam ou
venham a incidir sobre o aludido fornecimento, inclusive taxa de embarque, constituindo para tal
uma única remuneração.

5.3.  No  caso  de  atraso  pelo  contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e o Índice Geral de Preços
(IGP-M) de correção monetária.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto contratado, em
moeda corrente nacional, mediante depósito na conta bancária indicada pela CONTRATADA,
preferencialmente no BANCO BRADESCO, de acordo com a quantidade e o valor da(s) Nota(s)
Fiscal(is) fornecida(s), condicionada(s) à apresentação de fatura(s) especifica(s), devidamente
atestada(s) por seu(s) preposto(s), no(s) prazo(s) e condição(ões) especificado(s) neste Contrato.

6.1.1.  A nota  fiscal/fatura  que  apresente  incorreções  será  devolvida  à  CONTRATADA para  as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da
data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.1.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.1.3.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

6.2. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de
acordo com as especificações do Termo de Referência da Inexigibilidade nº 20240009-PMCE.

6.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6%
a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

6.3.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso. 

6.4. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, autenticada por cartório competente ou por servidor da Contratante, ou publicação em
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órgão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita
após a confirmação de sua autenticidade.

6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

6.6. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de
acordo com as especificações deste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1.  As  despesas  decorrentes  da  contratação  serão  provenientes  dos  recursos  do  Fundo  de
Segurança Pública e Defesa Social – FSPDS.

7.2. Pré-reserva: 1355451000 (MAPP 398);

7.3. Dotação Orçamentária: (2024) – 10200008.06.181.196.12118.03.339030.1.713.9200000.1.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da sua publicação no
Diário Oficial do Estado.

8.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 90 (noventa) dias após o recebimento da Nota de
Empenho e autorização do Exército (se houver) (DFPC), a contar do que ocorrer por último e
conforme disponibilidade de rota logística.

8.3.  A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do art. 91 e 94,  da Lei
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DO OBJETO

9.1. O prazo de garantia do objeto será de 90 (noventa) dias.

9.2. Da Assistência Técnica:

9.2.3. O fabricante colocará à disposição da Contratante,  a pedido, técnicos e laboratórios para
prestar quaisquer informações técnicas acerca dos componentes, análises quanto ao desempenho do
produto ou comprovação de características exigidas nestas Especificações Técnicas, cujos custos de
eventuais procedimentos ficarão a expensas da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL

10.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

11.1. Quanto à entrega:

11.1.1. O prazo de entrega do objeto contratual é de até 90 (noventa) dias após o recebimento da
Nota de  Empenho e autorização do Exército (se houver)  (DFPC), a contar do que ocorrer  por
último e conforme disponibilidade de rota logística.

11.1.2. O objeto deverá ser entregue na sede do Comando Logístico da PMCE - COLOG, situado à
Av. General Alípio dos Santos, s/n – Olavo Oliveira, Fortaleza/CE, CEP: 60.351-010, no horário de
08h00 às 16h30, ressalvadas às quartas-feiras, que será de 08h00 às 12h30. Meios de contato: (85)
3101.2521 / 3101.2522 / 3101.2525, E-mail: ajdcologpmce@gmail.com.
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11.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

11.1.4. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

11.2. Quanto ao recebimento:

11.2.1.  Os  bens  serão  recebidos  PROVISORIAMENTE,  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias,  pela
fiscalização,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o  cumprimento  das  exigências  de
caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021.
11.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da entrega dos bens a que se refere a parcela a ser paga.
11.1.3. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte,  o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados.
11.1.3.1.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo ou em parte,  quando em desacordo  com as
especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
11.1.5. Os bens serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de até 15 (quinze) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do bens e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo aos seguintes procedimentos:
11.1.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
11.1.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções;
11.1.5.3.  Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
11.1.5.4.  Comunicar  ao  contratado  para  que  emita  a  nota  fiscal  ou  fatura,  com o  valor  exato
dimensionado pela fiscalização.
11.1.5.5.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
11.1.6.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art.  143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao
contratado para emissão de nota fiscal  no que  pertine à  parcela  incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
11.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
11.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e seus anexos,
assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
12.1.1. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;
12.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
12.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo de 30 (trinta) dias, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.1.4.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado  de  Fornecedores  (SICAF),  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela
fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
12.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
12.1.6.  Atender  além dos critérios  de sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na descrição do
objeto, atender ainda os requisitos de sustentabilidade previstos no estudo técnico preliminar deste
processo.
12.1.7.  Comunicar  ao fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte  e  quatro)  horas,  caso aconteça
qualquer ocorrência anormal que venha a prejudicar a fabricação e entrega do objeto do contrato.
12.1.8.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para contratação.
12.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato e desde que regulamentado, a
reserva de cargos  prevista  em lei  para pessoa com deficiência,  para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em legislações específicas.
12.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
12.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
12.1.12. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência.
12.1.13.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

                                                                                                                                                                       5/10

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
JO

R
G

E
 C

O
S

T
A

 D
E

 A
R

A
U

JO
 e

m
 1

0/
12

/2
02

4,
 à

s 
11

:1
1 

LU
IZ

 C
R

IS
T

IA
N

O
 V

A
LL

IM
 M

O
N

T
E

IR
O

 e
m

 0
9/

12
/2

02
4,

 à
s 

12
:1

1 
e 

ou
tr

os
;  

(h
or

ár
io

 lo
ca

l d
o 

E
st

ad
o 

do

C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  4

35
2-

C
84

1-
56

35
-6

71
2.



12.1.14. Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
12.1.15. Promover, se for o caso, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
12.1.16. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção
de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
12.1.17.  Realizar  os  serviços  de  suporte  e  assistência  técnica  no  local  definido  pela
CONTRATANTE.
12.1.17.1. O serviço de suporte e assistência técnica será realizada pela contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este
instrumento e seus anexos;
13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
13.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.
13.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
contratado;
13.5.  Comunicar  o  contratado  para  emissão  de  nota  fiscal  relativa  à  parcela  incontroversa  da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.  143 da Lei nº
14.133/2021;
13.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste termo;
13.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo
contratado;
13.8.  Emitir  explicitamente  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  presente  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
13.8.1.  A Contratante  terá  o  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
13.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
13.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda
que vinculados  à  execução do contrato,  bem como por  qualquer  dano causado a  terceiros  em
decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO

14.1.  A execução contratual  será  acompanhada e  fiscalizada  por  Samuel  Freire  Marques,  M.F:
300.750-1-3, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE.

14.2. No impedimento legal do Servidor acima, será designado seu substituto por meio de portaria
interna para este fim, doravante denominado FISCAL, para cumprir o acima disposto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que:
15.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2.  Der  causa à  inexecução parcial  do contrato  que cause grave  dano à Contratante  ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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15.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
15.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
15.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
15.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
15.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
15.1.2, 15.1.3 e 15.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos subitens 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8 deste contrato, bem como nos subitens 15.1.2, 15.1.3 e 
15.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
15.2.4. Multa:
15.2.4.1. Moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
15.2.4.2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
15.2.4.2.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a  Contratante a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.
15.2.4.3.  Compensatória  de 20% (vinte  por  cento)  sobre  o valor  total  do contrato,  no caso de
inexecução total do objeto.
15.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
15.4.  Todas  as  sanções  previstas  neste  contrato  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente  com a
multa.
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
15.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
15.6.2. As peculiaridades do caso concreto;
15.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
15.6.5.  A implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
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15.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle,  de  fato  ou  de  direito,  com o CONTRATADO, observados,  em todos  os  casos,  o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
15.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicados,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal
e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.
15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
15.11.  Os  débitos  do  CONTRATADO  para  com  o  CONTRATANTE,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros  contratos  administrativos  que  o  CONTRATADO  possua  com  o  mesmo  órgão  ora
CONTRATANTE.
15.11.1. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes ou
descontado  da  garantia  contratual,  a  contratada  recolherá  a  multa  por  meio  de  Documento  de
Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do
órgão contratante, se não o fizer, será cobrada em processo de execução.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

16.1.  A contratada  deve  observar  e  fazer  observar,  por  seus  fornecedores  e  subcontratados,  se
admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo o  processo  de  licitação,  de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b)  “prática  fraudulenta”:  a  falsificação  ou omissão  dos  fatos,  com o objetivo  de  influenciar  o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento  de representantes  ou prepostos  do órgão licitador,  visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua  propriedade,  visando a  influenciar  sua participação em um processo licitatório  ou  afetar  a
execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”:

(1)  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em inspeções  ou  fazer  declarações  falsas  aos
representantes do organismo financeiro multilateral,  com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
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16.2.  Na hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo financeiro  multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar
o  envolvimento  da  empresa,  diretamente  ou  por  meio  de  um  agente,  em  práticas  corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

16.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a contratada deverá concordar e autorizar que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral,  mediante  adiantamento  ou  reembolso,  permitirá  que  o  organismo  financeiro  e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos
os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

16.4.  A contratante,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicará  as  sanções  administrativas  pertinentes,
previstas  na  Lei  Federal  nº  8.666,  de  21  de junho de  1993,  se  comprovar  o  envolvimento  de
representante  da  empresa  ou  da  pessoa  física  contratada  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,
conluiadas  ou  coercitivas,  no  decorrer  da  licitação  ou na  execução do contrato  financiado por
organismo financeiro multilateral,  sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – DA RESCISÃO CONTRATUAL

17.1.  A inexecução  total  ou  parcial  deste  contrato  e  a  ocorrência  de  quaisquer  dos  motivos
constantes no art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021 será causa para sua rescisão.

17.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso VIII,
do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização
de qualquer espécie.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA UTILIZAÇÃO DO NOME DA CONTRATANTE
18.1.  A  CONTRATADA  não  poderá,  salvo  em  “curriculum  vitae”,  utilizar  o  nome  da
CONTRATANTE ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer  atividades  de divulgação
profissional como por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de
imediata rescisão do presente Contrato.
18.2.  A CONTRATADA não  poderá,  também,  pronunciar-se  em nome  da  CONTRATANTE à
imprensa  em  geral,  sobre  quaisquer  assuntos  relativos  às  atividades  desta,  bem  como  a  sua
atividade  profissional,  sob  pena  de  imediata  rescisão  contratual  e  sem  prejuízo  das  demais
cominações cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1.  A publicação resumida do presente Contrato na Imprensa Oficial  (DOE), que é condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, nos termos da Lei nº
12.527/2011, regulamentada no Estado do Ceará pela Lei nº 15.175/2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS

20.1.  Tal  como  prescrito  na  Lei,  a  CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA  não  serão
responsabilizadas por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força maior ou
omissos, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo interpartes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

21.1 Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento,
na Lei n.º 14.133/2021  e em outras disposições legais pertinentes, realizar, via termo aditivo, as
alterações contratuais que julgarem convenientes.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

22.1. Fica eleito o foro do município da sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer questões
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria
Jurídica da contratante, e depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes
das partes.

Pela CONTRATANTE: Pela CONTRATADA:

         Jorge Costa de Araújo
Ordenador de Despesas da PMCE

Luiz Cristiano Vallim Monteiro 

Representante da Contratada
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